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INDICAÇÃO  Nº  1987,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Tiago Valenciano Previatto Amaral, do Centro Educacional SESI 423, situado em Presidente Prudente, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 94

Dispõe sobre a segurança do transporte intermunicipal de passageiros no Estado

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica obrigatório o uso do cinto de segurança em todos os veículos de transporte coletivo rodoviário quando as distâncias a serem percorridas pelo passageiro forem maiores que 50 (cinqüenta) km.

Artigo 2º - O uso do cinto de segurança nesse caso, somente será obrigatório para as pessoas com idade superior a 5 (cinco) anos.

Parágrafo único - As crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos ficarão isentas do cumprimento da lei, porém, recém-nascidos e crianças de colo usarão cadeiras especiais;

Artigo 3º - Os veículos destinados ao transporte coletivos, fabricados anteriormente ao ano de 1981 também ficarão isentos do cumprimento da lei.

Artigo 4º - Todos os veículos fabricados após o ano de 1981 deverão ser adaptados conforme o descrito nesta lei, no prazo de 120 dias, a partir da sua publicação.

Artigo 5º - As empresas que desobedecerem esta lei serão multadas em 100 UFESP.

Parágrafo único - Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será de 300

UFESP, ocorrendo ainda a apreensão do veículo até que seja devidamente regularizada a situação do mesmo.

Artigo 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Devido ao grande número de acidentes automobilísticos com vítimas no Estado de São Paulo, necessitamos nos proteger de eventuais acidentes que possam ocorrer a qualquer hora e em qualquer lugar. Esses acidentes, em algumas vezes, podem ser fatais, matando vários inocentes que poderiam estar vivos se estivessem usando o cinto de segurança. Muitas pessoas já morreram nas estradas do Estado. Como já foi comprovado em várias teses, o cinto de segurança poderia evitar, na maioria das vezes, a morte dessas vítimas da insegurança. Assim, com o uso do cinto de segurança nos veículos de transporte coletivo intermunicipal, os beneficiários serão os donos das empresas que passariam a oferecer um transporte mais seguro e, principalmente, o passageiro, foco central deste projeto, que terá a garantia de maior segurança em suas viagens.”
Sala das Sessões, em 28/11/2001

a) CESAR CALLEGARI
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